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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEONARDO DE SOUZA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. LESÃO CORPORAL GRAVÍSSIMA. 
AUTORIA E MATERIALIDADE.  AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio, sob o fundamento de inadequação da via eleita 
e ausência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão de 
ordem de ofício. A parte agravante requer a reconsideração da 
decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado, reiterando a 
alegação de insuficiência probatória para a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) definir se é cabível a utilização do habeas corpus como 
sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal; 
(ii) verificar se há flagrante ilegalidade que permita a concessão 
da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus, nos termos da jurisprudência consolidada 
pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal 
Federal, não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade que impliquem constrangimento ilegal.
4. A análise do acervo probatório para fins de revisão da 
condenação ou absolvição é incompatível com os estreitos 
limites cognitivos do habeas corpus, cuja finalidade é proteger a 
liberdade de locomoção contra ato ilegal ou abuso de poder.
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5. A jurisprudência reafirma que questões relativas à fragilidade 
de provas ou à insuficiência probatória, por demandarem 
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório, não podem 
ser analisadas na via mandamental.
6. No caso concreto, não se verificou qualquer flagrante 
ilegalidade ou constrangimento ilegal apto a justificar a 
concessão da ordem de ofício, conforme o disposto nos arts. 
647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
7. Alterar as conclusões das instâncias ordinárias acerca da 
materialidade e autoria delitivas demandaria dilação probatória, 
inviável na presente via processual.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal; 
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3. O habeas corpus, nos termos da jurisprudência consolidada 
pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal 
Federal, não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
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5. A jurisprudência reafirma que questões relativas à fragilidade 
de provas ou à insuficiência probatória, por demandarem 
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório, não podem 
ser analisadas na via mandamental.
6. No caso concreto, não se verificou qualquer flagrante 
ilegalidade ou constrangimento ilegal apto a justificar a 
concessão da ordem de ofício, conforme o disposto nos arts. 
647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
7. Alterar as conclusões das instâncias ordinárias acerca da 
materialidade e autoria delitivas demandaria dilação probatória, 
inviável na presente via processual.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 645).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 645-647):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
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habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. 
Questões relativas à fragilidade das provas da autoria delitiva não 
podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do seu 
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recurso por demandarem reexame aprofundado das provas coletadas 
no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática deve 
ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora 
agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS 
CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA 
MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1) Julgado 
em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Afirmada a materialidade e a autoria do paciente, alterar o quadro 
formado no Tribunal de origem demanda inviável dilação probatória no 
"writ".

 

Reitera a parte agravante que "Se observada a analise das provas 
produzidas, não há qualquer comprovação do envolvimento do réu LEONARDO, não 
existe nenhuma testemunha que comprove que o réu teria desferido uma pedrada na 
cabeça da vítima. Essa situação é tão estapafúrdia, que atualmente o ora paciente 
continua a conviver pacificamente com o padrasto."

Ocorre, contudo, que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida 
absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois depende de amplo 
exame do conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos limites 
cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos 
préconstituídos não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 
6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC nº 
868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - destaquei)

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. TESE 
DE PRONÚNCIA BASEADA EM DEPOIMENTOS DE "OUVI DIZER". 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. 
NÃO OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE COM A AÇÃO DE HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, não basta, para inaugurar a competência 
desta Corte Superior, que a Corte local tenha declinado genericamente 
a existência de indícios suficientes de autoria e a materialidade para a 
pronúncia do Réu. Deve a instância pretérita debater minuciosamente 
a tese suscitada pela Defesa (AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023).

2. Nessa linha de intelecção, verifica-se que a tese de nulidade da 
pronúncia, pois supostamente embasada apenas em testemunhos 
indiretos ou de "ouvi dizer", não foi objeto de exame pela Corte local, 
especialmente porque não constou das razões do recurso em sentido 
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estrito interposto pela defesa, a qual, a propósito, sequer opôs 
embargos de declaração contra o acórdão de segundo grau, a fim de 
sanar eventual omissão da Corte local. Assim, se o tema não foi 
efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta Corte Superior 
fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância e violação dos princípios do duplo 
grau de jurisdição e devido processo legal.

3. Não há falar em nulidade decorrente de suposta violação ao art. 155 
do Código de Processo Penal, pois o Tribunal de origem, cotejando os 
elementos de convicção produzidos em ambas as fases da 
persecução penal, concluiu pela higidez da pronúncia dos pacientes.

Ademais, para se chegar a entendimento diverso e desconstruir a 
conclusão das instâncias ordinárias, seria necessário o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via 
eleita.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 930.226/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024. 
Grifo Acrescido)

 
 

Com efeito, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LEONARDO DE SOUZA LIMA (PRESO)
CORRÉU : JORGE DE SOUZA OLIVEIRA
CORRÉU : NELSON DE SOUZA OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - GRAVÍSSIMA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO DE SOUZA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Documento eletrônico VDA45878922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:31:01
Código de Controle do Documento: dc540583-8a49-4398-bae5-b646ef59d10f



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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